
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
I Iton Rodrigues de Sousa 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Gilvany Pereira Gomes 

0 0 
r- 0 •-• 
GO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°  007/2024 
Processo Administrativo N°  070/2024 

A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, da Lei Complementar n.° 123/2006 

alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, e, de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará 

realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas 

neste Edital. 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO DE: 19.781,76m x 5,00m DE 

—C) 	ESTRADA VICINAL DA SEDE DO MUNICÍPIO ATÉ A LOCALIDADE DA PIÇARREIRA NO MUNICÍPIO DE 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ 730.000,00 (setecentos e trinta mil reais) 

PORTAL UTILIZADO: Portal de Compras Públicas 

ENDEREÇO DO PORTAL: www.portaldecompraspublicas.com.br  

DATA: 30 de setembro de 2024 

HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)  
E-MAIL:  cplsjparaiso@gmail.com  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

	

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 	MENOR PREÇO 

	

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 	GLOBAL 
_ 

	

MODO DE DISPUTA 	ABERTO 
• 

	

INTERVALO ENTRE OS LANCES 	R$ 50,00 (cinquenta reais) 

	

REGIME DE EXECUÇÃO 	EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

	

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 	I 	SIM 

	

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 	NÃO 

	

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA 	SIM (1%) 

	

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO 	SIM (5%) 

	

PERMITE PARTICIPAÇAO DE CONSÓRCIO 	NÃO 

	

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? 	NÃO 

	

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 	90 (noventa) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes 	destinados 	a 	participação 

	

exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor seja 	
NÃO 

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)? 

• (Art.  48, I, Lei Complementar n° 123/2006) 

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a 

	

participação exclusivamente para MEI/ME/EPP? 
	

NÃO 

(Art.  48,  III,  Lei Complementar n°  123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 

	

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 	
SIM (LOCAL ou REGIONAL) 

' 10% (dez por cento) do melhor preço válido?  

(Art.  48, §30, Lei Complementar n°  123/06) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

1. 	OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

RECUPERAÇÃO DE: 19.781,76m x 5,00m DE ESTRADA VICINAL DA SEDE DO MUNICÍPIO ATÉ A 

LOCALIDADE DA PIÇARREIRA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, conforme as 

quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo 

a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Processo de Contratação e as especificações constantes deste Edital, 

serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão 

se 	ater 	no 	momento 	da 	elaboração 	da 	proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0008.2022.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS" através do  site  www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.1.1. 

	

	Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor 

do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. 

	

	0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. 

	

	0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este procedimento. 

3A.4. 

	

	Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. 

	

	Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preãmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do  

art.  48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

	

3.2.1. 	A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. 	Ficam impedidos de participar desta licitação: 

	

3.3.1. 	Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

	

3.3.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

	

3.3.3. 	Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

	

3.3.4. 	Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

	

3.3.4.1. 	Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 

extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação 

homologado em juízo. 

	

3.3.5. 	Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta; 

	

3.3.5.1. 	0 impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

	

3.3.6. 	Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

	

3.3.7. 	Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

EDITAL 

	

3.3.8. 	Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente,  corn  trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

	

3.3.9. 	Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.9.1. 

	

	A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

	

3.3.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

	

3.3.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1° do  art.  9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

3.3.12. 	Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer 	 responsabilidade 	 civil 	 OU 	 penal. 

4. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do  art.  17, §1°, da Lei n° 14.133, de 

2021. 

	

4.1.1. 	Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

	

4.1.2. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horãrio estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 
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4.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

	

4.4.1. 	está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

	

4.4.2. 	não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição Federal; 

	

4.4.3. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.6. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3°  da Lei Complementar n°  123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos 

5§ 1°  ao 3°  do  art.  4°, da Lei n.°  14.133, de 2021. 

	

4.7. 	A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

	

4.8. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

5. 	DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, com 

todos os dados exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.3. 	Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8. 0 prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

5.8.1. 

	

	Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do 

Contrato, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.4. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de 

habilitação. 

6.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, 	 na 	 fase 	 própria 	 do 	 certame. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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7.1. 0 Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico. 

	

7.1.1. 	Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

	

7.1.2. 	A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

	

7.1.3. 	A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.2. 0 Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

	

7.2.1. 	Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via  chat,  

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

7.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

B. 	DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

8.1. 	Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

8.3. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

8.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

	

8.7. 	0 licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

	

8.8. 	Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo 

valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

8.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Processo de Contratação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 
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8.11.1. 	Modo de Disputa Aberto: 

	

8.11.1.1. 	No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

	

8.11.1.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 

pública. 

	

8.11.1.3. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

	

8.11.1.4. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

	

8.11.1.5. 	Encerrada ã fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

	

8.11.2. 	Modo de Disputa Aberto-Fechado: 

	

8.11.2.1. 	No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

	

8.11.2.2. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

	

8.11.2.3. 	Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

8.11.2.3.1. 	0 licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por oferecer melhor lance. 

	

8.11.2.3.2. 	Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

	

8.11.2.4. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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8.11.2.4.1. 	Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

	

8.11.2.5. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

	

8.11.3. 	Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

	

8.11.3.1. 	Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

	

8.11.3.2. 	Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

	

8.11.3.3. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

	

8.11.3.4. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários, 

	

8.11.3.5. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

8.12. 

	

	Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

	

8.12.1. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no  art.  60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

8.12.1.1. 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

	

8.12.1.2. 	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

	

8.12.1.3. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

8.12.1.4. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
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8.12.2. 	Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

	

8.12.2.1. 	empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

	

8.12.2.2. 	empresas brasileiras; 

	

8.12.2.3. 	empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

	

8.12.2.4. 	empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 

12.187, 	de 	29 	de 	dezembro 	de 	2009. 

9. 	DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

9.1. 0 licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n°  123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

9.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n°  11.488, de 2007, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no 

preâmbulo do presente instrumento. 

9.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

	

9.3.1. 	A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo  des  (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

	

9.3.2. 	Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

	

9.3.3 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 
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9.3.4. 	A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.°  123/2006. 

	

9.3.5. 	Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

9.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

9.5. Quando aplicado o beneficio de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

	

9.5.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte. 

9.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

	

9.6.1. 	Em atendimento ao disposto no artigo 48,  III,  da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

preâmbulo deste instrumento. 

	

9.6.2. 	Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme 

itens relacionados no Termo de Referência. 

	

9.6.3. 	Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

	

9.6.4. 	Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

9.7. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

	

9,7.1. 	Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior ã proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração 

de vencedor do item. 
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9.7.2. 	No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

9.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das 	 demais 	 cominações 	 legais. 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

10.2. 0 Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

10.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

	

10.3.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.4. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

10.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 

preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

	

10.5.1. 	0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente 

aceita. 

	

10.5.2. 	A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

10.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de 
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Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros; 

	

11.1.1. 	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

	

11.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 	CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

	

11.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992 

	

11.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

	

11.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

	

11.3.2. 	0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

	

11.4. 	Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

11.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

	

11.6. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

11.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

	

11.7.1. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

11.7.1.1. 

	

	Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.8. 0 Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no  chat,  sob 

pena de não aceitação da proposta. 

	

11.8.1. 	Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam- 

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
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modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta 

11.8.2. 	Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

11.8.3. 	Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%  

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração  (art.  59, § 40, da Lei  

Federal n° 14.133. de 2021).  

11.8.4. 	Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

11.8.5. 	Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

	

11.9. 	Será desclassificada a proposta que: 

11.9.1. 	não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

11.9.2. 	contiver vícios insanáveis; 

11.9.3. 	não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

11.9.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

11.9.5: 	com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

	

11.9.5.1. 	Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

	

11.9.5.2. 	Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

11.9.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

	

11.10. 	No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preãmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 
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11.10.1. 	inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

	

11.10.1.1. 	que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

	

11.10.1.2. 	inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

	

11.11. 	Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

	

11.12. 	Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá.  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

	

11.12.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

	

11.12.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

	

11.13. 	Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência/Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 

	

11.13.1. 	Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

	

11.13.2. 	Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

	

11.13.3. 	No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora 

das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

	

11.13.4. 	Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência/Projeto Básico. 

12. 	DA FASE DE HABILITAÇÃO 

	

12.1. 	Os documentos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o oblate da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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12.2. 	A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do  art.  17, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

12.3. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Projeto 

Básico somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

	

12.3.1. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

	

12.4. 	Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

	

12.5. 	Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

	

12.5.1. 	Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

	

12.6. 	Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,  art.  64) 

	

12.6.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

	

12.6.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

	

12.7. 	Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

	

12.8. 	Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

	

12.9. 	Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

	

12.10. 	Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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12.11. 	Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

	

12.11.1. 	Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

	

12.12. 	Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

	

12.12.1. 	Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

	

12.13. 	A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

	

12.13.1. 	A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

	

12.14. 	Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

	

12.14.1. 	0 prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

	

12.15. 	A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

	

12.15.1. 	Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

	

12.16. 	Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

	

12.17. 	Sera  inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, Seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 
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12.18. 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  no  123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

	

12.19. 	0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item  ern  que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

	

12.20. 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

13. DA AMOSTRA 

	

13.1. 	As regras relacionadas a apresentação de amostras são as estabelecidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, anexo a este Edital. 

14. DA VISITA TÉCNICA 

	

14.1. 	As regras relacionadas a visita técnica são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

15. DOS RECURSOS 

	

15.1. 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

	

15.2. 	Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recurso. 

	

15.2.1. 	a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

	

15.2.2. 	A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor. 

	

15.3. 	A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

	

15.3.1. 	0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

	

15.3.2. 	Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1°  do  art.  17 da Lei n° 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

	

15.4. 	0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

	

15.5. 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

	

15.6. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

	

15.7. 	0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

	

15.8. 	Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

16. 	DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

	

16.1. 	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

16.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

	

16.1.2. 	salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

	

16.1.2.1. 	não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

	

16.1.2.2. 	recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

	

16.1.2.3. 	pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

	

16.1.2.4. 	deixar de apresentar amostra; 

	

16.1.2.5. 	apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

	

16.1.3. 	não celebrara contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

	

16.1.3.1. 	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

16.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

	

16.1.5. 	fraudar a licitação 

	

16.1.6. 	comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

	

16.1.6.1. 	agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

	

16.1.6.2. 	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

	

16.1.6.3. 	apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

16.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

16.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

	

16.2. 	Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
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16.2.1. 	advertência; 

	

16.2.2. 	multa; 

	

16.2.3. 	impedimento de licitar e contratar e 

	

16.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

	

16.3. 	Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

16.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

16.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto 

	

16.3.3. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

	

16.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública 

	

16.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

	

16.4. 	A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

	

16.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

	

16.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

	

16.5. 	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

	

16.6. 	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

	

16.7. 	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

	

16.8. 	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 

18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 

14.133/2021. 

	

16.9. 	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.2, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor desta Administração. 
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16.10. 	A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

	

16.11. 	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

	

16.12. 	Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

	

16.13. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

16.14. 	A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

17. 	DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

	

17.1. 	Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

	

17.2. 	A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

	

17.3. 	Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

	

17.4. 	Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de 

Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente. 

	

17.5. 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.5.1. 

	

	A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitaçâo. 

	

17.6. 	As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma 

utilizada 	para 	realização 	do 	certame 	através 	do 	endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br  e vincularão os participantes e a Administração. 
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18. 	DISPOSIÇÕES GERAIS 

	

18.1. 	Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

	

18.2. 	A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado. 

	

18.2.1. 	A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

	

18.2.2. 	As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

	

18.3. 	0 Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, 

para orientar sua decisão. 

	

18.4. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

	

18.5. 	0 Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão 

Pública. 

	

18.6. 	As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

	

18.7. 	Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

	

18.8. 	Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte: 

	

18.8.1. 	Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

	

18.8.2. 	Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

	

18.8.3. 	Sera  priorizada a aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos  

ern  que a cote reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições 

do pedido, justificadamente. 
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18.9. 	Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n°  2.200-2, de 24 de agosto 

de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

	

18.10. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  

(ail  subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

	

18.11. 	Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do  art.  34 da Lei n° 11.488, de 15 de 

junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE. 

	

18.12. 	Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade  corn  as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

	

18.13. 	Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Porto Franco - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.14. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

www.portaldecompraspublicas.com.br  e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br. 

	

18.15. 	Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.° 12.846, de 10  de agosto de 2013 (Lei 

Anficorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no  art.  

5.0, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício 

de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

19. ANEXOS 

	

Anexo I 
	

Termo de Referência/o projeto Básico será anexo do edital juntamente com o ETP. 

	

Anexo II 
	

Modelo de Proposta de Preços 

	

Anexo Ill 
	

Minuta do Termo de Contrato 

São João do Paraíso - MA, 10 de setembro de 2024 

(70 4-A-/'  
Pereira Gomes 

Secrethilo Mu icipal de Infraestrutura 
074/2023 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. 0 presente Termo de Referência visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
RECUPERAÇÃO DE: 19.781,76m x 5,00m DE ESTRADA VICINAL DA SEDE DO MUNICÍPIO ATÉ A 
LOCALIDADE DA PIÇARREIRA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, conforme tabela, 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$730.000,00 (setecentos e trinta mil reais) conforme 
custos 
	

unitários 	 descritos 	 na 	 tabela 	 abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Item 	 Descrição 	 Unidade 	Quant. 	R$  Unit. 	R$ Total 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

RECUPERAÇÃO DE: 19.781,76m x 5,00m DE ESTRADA VICINAL 
SERVIÇO 

DA SEDE DO MUNICÍPIO ATÉ A LOCALIDADE DA PIÇARREIRA 	
5 	

1 	R$ 730.000,00 	R$ 730.000,00 
1 	NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA-DE ACORDO 

COMO PROJETO BÁSICO. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA I Quantidade: 1,00 I Valor Total R$ 730.000,00 

Valor Total 	 R$ 730.000,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. As estradas e acessos rurais necessitam de constante atenção para garantia da trafegabilidade e 

segurança dos usuários. Intrinsecamente a tipologia do pavimento, notoriamente de terra, 
possuem problemas crônicos que findam interferindo de forma negativa na serventia do 
pavimento, como a capacidade resistente de suporte do tráfego, no conforto e na segurança da 
via, aumentando o tempo de viagem e a depredação dos veículos que ali trafegam. 
A condição deficitária das vias de tráfego agrícola compromete significativamente o escoamento 
da produção agropecuária, acarretando obstáculos logísticos que resultam em prejuízos na 

comercialização dos produtos. Essa situação impacta adversamente não apenas a economia local, 
mas também a qualidade de vida das comunidades, prejudicando substancialmente o 
desenvolvimento socioeconõmico da população local e, consequentemente, do município como 
um todo, cuja base econômica repousa na atividade rural. A execução desta proposta visa 
catalisar o setor agropecuário, estando diretamente alinhada à Ação 20ZV. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
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4.1. A Prefeitura Municipal de São João do Paraíso optou pela não elaboração do Plano Anual de 

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento 
da organização. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 

serviço encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

	

5.2. 	O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por 
agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre o reforço do subleito ou diretamente sobre o 

subleito compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de assegurar condições de 
rolamento e de aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob condições climáticas adversas. 

	

5.3. 	Com intuito de realizar a manutenção e conservação das vicinais, a solução de aplicação de 

revestimento primário se apresenta como solução tecnicamente viável e com menor custo em 

relação a aplicação de pavimento rígido ou flexível. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, encontram-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DA VISTORIA 

7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às 18:00hrs. 

7.2. 	Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 
7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato ou outro instrumento hábil 

que o substitua. 
8.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA l CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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8.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis 

após a assinatura do contrato. 

8.4. 0 contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que 	serão 	aplicadas 	em 	relação 	à 	garantia 	da 	contratação. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

incisos I e  III,  alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá: 

10.1.1. 

	

	Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 

inclusive Microempreendedor Individual - MEI; 

10.1.2. 

	

	Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 

Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEI. 

10.1.3. 

	

	Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2°  do  art.  44 da  LC  

123/2006; 

10.1.4. 

	

	Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou 

REGIONAL, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do 

§3° do  art.  48 da  LC  123/2006, para fomento do comércio local/regional e promoção 

do desenvolvimento econômico e social. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 DIAS (SEIS MESES) contados do início da vigência que 

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de [LICITAÇÃO], na 

modalidade [CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA], com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR 

PREÇO 	 DO 	 VALOR 	 GLOBAL]. 

Forma de execução 

12.2. O 
	

serviço 	 objeto 	 será 	 [INTEGRAL]. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na 

execução do objeto a ser contratado; 
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade 

solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da 
proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços. 
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13.3. A licitante classificada provisoriamente  ern  primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 
adequada ao último lance, acompanhada dos seguintes documentos: 

	

13.3.1. 	Planilha de Custos e Formação de Preços: 

13.3.1.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 

equipamentos e serviços; 

	

13.3.1.2. 	Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos 

que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

	

13.3.1.3. 	Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

	

13.3.1.4. 	Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso 

da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

	

13.3.2. 	Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 

inclusive em forma percentual. 

a) Planilha Orçamentária Resumida 

b) Cronograma físico-financeiro; 

c) Curva ABC de Serviços 

d) Planilha Orçamentária Analítica 

e) Orçamento Sintético 

f) Planilha de composição do BDI 

14. 	EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 

	

14.1.1. 	No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

	

14.1.2. 	Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.00rtaldoemoreendedorgov.br.  

	

14.1.3. 	No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
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14.1.4. 	No caso de ser o participante sucursal, filial ou agenda, inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera,  corn  averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

	

14.1.5. 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

	

14.1.6. 	No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o  art.  107 da Lei n°5.764, de 1971; 

	

14.1.7. 	No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

	

14.1.8. 	No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

	

14.1.9. 	Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

	

14.2.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, 

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 

	

14.2.2. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

	

14.2.3. 	Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

	

14.2.4. 	Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional: 

	

14.2.5. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 
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14.2.5.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.6. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida 

Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

	

14.2.6.1. 	Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 

ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

	

14.2.7. 	Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

	

14.2.8. 	Prova de regularidade  corn  a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme  Art.  3°  da Lei N° 12.440/2011); 

	

14.2.9. 	Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal; 

	

14.2.10. 	Quando se tratar da subcontratação prevista no  art.  48, II, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

	

14.3.1. 	Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

	

14.3.1.1. 	Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá 

ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua 

participação na licitação. 

	

14.3.2. 	Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
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14.3.2.1. 	Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	

14.3.2.2. 	As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

	

14.3.2.3. 	As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa 

RFB n° 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração 

Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o 

balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, 

em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do  art.  2° da 

citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto 

a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela 

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

	

14.3.3. 	Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1°,  art.  69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas 

da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral 	1,00): 

LG= 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente 	1,00):  

LC  = 
Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral 	1,00): 

Ativo Total  
SG=  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

	

14.3.4. 	Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado 

igual ou superior a 1 (um). 

	

14.3.5. 	As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico 

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 
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10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

	

14.3.6. 	0 Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício; 

	

14.3.7. 	Da Garantia da Proposta; 

14.3.7.1 Comprovação de prestação de garantia para manutenção da proposta, 

equivalente a 1% (um por cento) do valor proposto no edital, com validade de 60 

(sessenta) dias a partir da data de apresentação das propostas em uma das 

modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Prova de inscrição ou registro do licitante junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia-CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo-

CAU da sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a 

entidade profissional competente, que comprove atividade relacionada com o 

objeto; às empresas sediadas em outras regiões de jurisdições do CREA/MA, 

deverão apresentar visto do CREA-MA. 

b) Capacitação TÉCNICO-OPERACIONAL: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à 

execução de obra ou serviços de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

c) Apresentação de Inscrição e Certidão negativa do Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
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Ambientais - CTF/APP, emitida pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente). 

d) Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou 

contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, poderá o Pregoeiro 

considerara proponente inabilitado. 

e) Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do 

licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, 

profissional(is) de nível superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo 

CREA ou CAU, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente 

registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, 

acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico -  CAT,  

expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) prof-issional(is), 

executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada. 

	

14.4.1. 	0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela 

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

	

14.4.2. 	Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a 

conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua execução, 

exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior. 

	

14.4.3. 	Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua 

análise serão objeto de diligência. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda 

as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

	

14.5.1. 	Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei n° 

14.133/2021); 

	

14.5.2. 	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei  (art.  63, IV, da Lei n°  14.133/2021); 

	

14.5.3. 	Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei  (art.  63, § 10, da Lei n° 14.133/2021); 
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15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

15.1.1. 

	

	Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato ou da emissão da 

ordem de serviço; 

15.1.2. 

	

	Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

15.1.2.1. 	(DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO) 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 
15.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço(s) e horário(s) [NO LOCAL INDICADO NO 

PROJETO 	 BÁSICO] 

Materiais a serem disponibilizados 
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas, 	promovendo 	sua 	substituição 	quando 	necessário. 

Especificação da garantia do serviço  (art.  40, D.°, inciso Ill, da Lei n' 14.133, de 2021) 

15.4. 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

16.2.  Ern  caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre 	 outros. 

Fiscalização 
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 

Fiscalização Técnica 
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16.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

	

16.7.1. 	0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  (art.  117, §1° da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

	

16.7.2. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

	

16.7.3. 	0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

	

16.7.4. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

	

16.7.5. 	0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou 

à 	 prorrogação 	 contratual. 

Fiscalização Administrativa 

16.8. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

	

16.8.1. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 
16.9. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
16.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
16.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
16.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o  

art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

16.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
16.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização 	e 	gestão 	nos 	termos 	do 	contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 04.122.0008.2022.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. 0 objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ã dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.1.33, de 2021, comunicando-se à empresa 

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 
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18.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

	

18.7. 	0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. 	DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

	

19.2. 	Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

19.2.1. 	o prazo de validade; 

19.2.2. 	a data da emissão; 

19.2.3. 	os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. 	o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. 	o valor a pagar; e 

19.2.6. 	eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 
19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do  art.  68 da Lei n°  14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

19.7. 	Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 
19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 

1910., 	0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
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19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

— 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N° 007/2024 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

FAX: ...  

E-MAIL:  ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: 

RG: 

NACIONALIDADE: 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N° da identidade do declarante) 
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ANEXO  III  - MINUTA DO CONTRATO 

1245) PROCESSO DE ORIGEM 
CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA n° 	/ 	 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: 	/ 	 

OBJETO CONTRATUAL  
LO  

VALOR CONTRATUAL 

R$ 	 ( 	) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

—0 	
INICIAL: 	 
FINAL: 	 

DADOS DO CONTRATANTE 
aCE7. 	RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ no . . 	 
LLL1 	Logradouro 	, Número 	, Bairro 	Cidade. , Estado 

Nome Responsavel Contrante....., CPF n° 	. 	. 	- 

DADOS DO CONTRATADO 

O 	RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ no —.—. 	/ 

03 	Logradouro ..... Número...., Bairro ..... Cidade 	 Estado 

Nome Responsavel Contratado 	CPF n° 	. 	. 

O 	FISCAL DO CONTRATO 

Cl—k 	Nome Fiscal Contrato 

PREAMBULO 

Aos 	de 	 de 	 a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa 

Contratante ..... , inscrita no CNPJ n° 	. 	. 	/ 	- , em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 

1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 



Item  Descrição 
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EDITAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO  (art.  92,1 e II) 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ...........................de acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência/Projeto Básico e em conformidade com a proposta de preço apresentada 
pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 	 ) em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

Marca 	Unidade 	Quant. 	Valor  Unit. 	Valor Total 	1  

Valor Total 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas 

quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de __/..._j_ e encerramento em __/__/_  

na forma do artigo 105 da Lei n°  14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°  14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3- Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art.  92, IV, VII e XVIII) 
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

anexo Referência/Projeto a 	 este Básico, Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art  92, V e VI) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE  (art.  92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por aposfilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  60  da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (1GPO,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1°  do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (art.  92, VIII) 

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraíso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE: ....... 
CLASSIFICAÇÃO: ....... 
NATUREZA DA DESPESA: ....... 
FICHA: ....... 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
9.2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  corn  

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 

Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas ria legislação  (art.  116); 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
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10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art  124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n°  13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 
11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 
11.2.1 - O contrato pode scr extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4-O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 
Lei n.°  14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5°  da Lei n°  12.846, de 1°  de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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iii)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n°  14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156, §7°, da Lei n°  14.133, de 2021). 
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 
12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 

Lei n°  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
12.7 - Os atos previstos corno infrações administrativas na Lei n°  14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
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12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  
(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas  (Geis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência/Projeto Básico, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês  (art.  132 da Lei n°  14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 

Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - 0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na  

Internet,  em atenção ao  art  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 
14.133/21. 

São João do Paraíso - MA 	de 	 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 	 PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: 	 NOME:  

de  
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTRADA VICINAL 
DO POVOADO PIÇARREIRA DO MUNICÍPIO SÃO JOÃO DO 

PARAÍSO/MA 

SÃO JOÃO DO PARAÍSO, AGOSTO DE 2024 
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1) INFORMAÇÕES BÁSICAS:  

Identificação da via Coordenadas geográficas (graus, minutos e 

segundos) 

Extensão 

Início Fim 

Sede do município 
fazenda até 
Fazenda São 

6°282.55"5 
470  214.810 

6026'44.03"5 
46053128.08110 

19. 	, 75862 m 

Raimundo 

VALOR TOTAL DO CONVÊNIO R$ 730.000,00 

2) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

As estradas e acessos rurais necessitam de constante atenção para garantia da 

trafegabilidade e segurança dos usuários. Intrinsecamente a tipologia do pavimento, 

notoriamente de terra, possuem problemas crônicos que findam interferindo de 

forma negativa na serventia do pavimento, como a capacidade resistente de suporte 

do tráfego, no conforto e na segurança da via, aumentando o tempo de viagem e a 

depreciação dos veículos que ali trafegam. 

A condição deficitária das vias de tráfego agrícola compromete significativamente o 

escoamento da produção agropecuária, acarretando obstáculos logísticos que 

resultam em prejuízos na comercialização dos produtos. Essa situação impacta 

adversamente não apenas a economia local, mas também a qualidade de vida das 

comunidades, prejudicando substancialmente o desenvolvimento socioeconômico 

da população local e, consequentemente, do município como um todo, cuja base 

econômica repousa na atividade rural. A execução desta proposta visa catalisar o 

setor agropecuário, estando diretamente alinhada à Ação 2OZV. 

2 I  Página 
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3) LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES: 

O revestimento primário compreende a execução de camada granular, composta por 

agregados naturais ou artificiais, aplicada sobre o reforço do subleito ou diretamente 

sobre o subleito compactado em rodovias não pavimentadas, com a função de 

assegurar condições de rolamento e de aderência do tráfego satisfatórias, mesmo sob 

condições climáticas adversas. 

Com intuito de realizar a manutenção e conservação das vicinais, a solução de 

aplicação de revestimento primário se apresenta como solução técnicamente viável 

e com menor custo em relação a aplicação de pavimento rígido ou flexível. 

4) JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO: 

A sustentabilidade nos dias de hoje é uma preocupação em todos os setores e, na 

construção civil não é diferente. Os estudos por soluções alternativas que reduzam 

os impactos ambientais e potencializem a viabilidade econômica nos diversos ramos 

da Engenharia crescem exponencialmente. Todavia, a exploração dos recursos 

naturais voltados para a construção civil, como areia, seixo e saibro ainda é grande 

e resulta em impactos, principalmente ambientais, entretanto tem menor impacto 

ambiental e custo por área em relação a aplicação de revestimentos asfálticos ou de 

concreto. 

5) BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO: 

Apoiar e incentivar o desenvolvimento dos pequenos e médios produtores rurais, 

com as obras de estradas vicinais, destinadas a beneficiar a população rural de forma 

a permitirá melhoria da qualidade do transporte do produto, auxiliando na 

transformação, comercialização e distribuição dos produtos, apoiando assim o 

fomento ao setor agropecuário no município 

3 I Página  



Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

do

t . 

PA  SO  
CIDADE DE TODOS NÓS! 

6) RESPONSÁVEIS:  

São João do Paraíso/MA, 23 de agosto de 2024 

Assinado de forma digital por RICARDO PETUBA DE RICARDO PETUBA DE 

MORAES:051661133 MORAES:05166113306 
Dados: 2024.08.23 15:09:59 06 	 -0300' 

RICARDO PETUBA DE MORAES 
Engenheiro Civil 

CREA-MA 1119658241 

ROBERTO  REGIS  DE Assinado de forma digital por 
ROBERTO  REGIS  DE 

ALBUQUERQUE:23 ALBUQUERQUE:23738308334 

738308334 	
Dados: 2024.08.24 08:10:14 
-0300' 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São  Joao  do Paraíso 	 unosodot 
ENPJ: 01.597.629/00001-23 

	

WAL." 

Proponete: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 
Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE' 19.781,76m x 5,00m VICINAIS NO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 
Local / Implantação: SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, ZONA RURAL, ESTRADA DO POVOADO PIÇARRA 
Proposta  Mk  
Data  ref.:  06/2024 

BANCOS: 	SINAPI - 05/2024 -  Maranhao  
SIOR03 - 04/2024 -  Maranhao  

001%: 	 23,40% 

91 

	

GO 	4 r 	AN 1  ii 	 6-3- 	i s. i .!.. 
T..:  p

. .'. 

' 	' PI, 
.Cite C 

- 

219 annços PR LI MARES 1600122 

1.1 SINAPI 103-589 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE DORA CO 
CPAPA GALVANGADA E ESTRUTURA DE MADEIRA_ 	 nif 

AF  03/2022 PS 
8.00 R$ 	316,413 	R$ 390,54 	RI 1343,24 P3214  

2 COMPOSIÇÃO 02 Motilização de equipamentos 	 nod  1,00 RI 	5.534,03R$ 6.828,99 	R$ 6 828 9 0,94% 
COMPOSIÇÃO1-3  02 Desmobilrzaçâo de equipamentos 	 urid 1,00 R5 	5.534.03 	RI 6.828,99 	R$ 6.028,09 0,94% 

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA RI 926V21413  

2.1 COMPOS/ÇAO Dl Admt'oislração Local da Obra 	 end  1,00 RI 	7 466 88 	RS 9.214,13RI 9.214.136% 
R$ 

TRECHO .19.781,76 
RRAPLENAGEM 43 59 44 59 67 

3,1 sicRo DNIT 4916698 Reconformação da piseafornia 	 m 98908 81 RI 	0,10 	R$ 0.12 	R$ uSASte 1,63% 
3,2 SICRO ONIT 4915734 Recomposição mecanizada de aterro. Material de Jazida 	 m 16014,50 RI 	11.67 	R 14,40 	R$ 24 	28,80 33,17%  

13 SICRO DNIT 5914374 
Transpoire com caminhão basculante de 19 m' - redovia em 11cm 
revesti medo idmária 

101 	0,48 RI 	0.97 	Ps  1,20 	Ps  181,696,68 24,88% 

4 REVESI1MENTO PRI ARIO paI 26919921 3638% 

4.1 SICRO DNIT 5502905 limpeza mecanizada da carrads vegetal 	 rn 2 7 8 RI 	0,68 	R$ 0,89 	R$ 16.379,30 224% 

4.2 SICRO DNIT 4015512  Eased*,  de revestImenfo primanc  Rom  material de anda 	 rip  9890,88 RI 	11,88 	RS 14.76 	R$ 145,999,39 20,00  

4 SICRO DNIT 5914374 
Transport° cam  CarnInhão basculante de 10 fie - /Gloria em Ikm 
revesti 	mare  

89017.93 RS 	0,97 	R8 1,20 	RI 108.821,02 14,93%  

,12..joia„.;&13333a 

RICARDO  EETUBA DE Assisada edeaa it En le an Ed  •: WE 
MORAES:051661135 m01111E5.0E166113306 

06 	 0ud., 2014 00 22 1716 59  

RICARDO PETUBA DE MORAES 
Engenheiro 094 CRE09 MA 1119652241 



ESTADO DO MARANHAO 

Prefeitura MonRipe( de São João do Paraíso 

CNP.1:01.597.629/00001-23 

SSm

PARAiSO 
 

4......... 	. 	. 	,,,_ ..,..., 	, 
Proponete: PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAISO 

Obra/Projeto: RECUPERAÇÂO DE: 19.781 76m x 900m VICINAIS 

Local! Implantação: SÃO JOÃO DO PARAISO/MA. ZONA RURAL, 
Propost 	na: 

Data  ref..  0812024 

ESTRADA 

NO MUNICIPIO DE  SAO  

DO POVOADO 

JOÃO DO 

PIÇARRA 

PARAISEWMA 

BANCOS: 

B01% 
z 

SINAPI - 0612024- Maranhão 

SICRO3 -0412024-  Maranhao  

2640% 

Fornecimento e instelecito de  pima  de obra com chapa 
gehambada e estrulum de madeira 

2,00 3,00 5,00 m?  Area  da placar  Mora (2m) a Largura (3rm 

1,2 Mceilzaçao de equipamenlno 1,00  cod  A distância adotada 9 referente a capital  rims  próxima (141 km) 

1.3 Desmobrização de equipamentos 1,00  and  A distânda adotada e referente a capital  male  próxima (141 Cm) 

TRECHO 01 
3 TERRAPIRNAGEM 	- 

3.1 Reconloimmeo da Platatorna 19701,76 9,00 98908.81 km 	Extensão (19.781 762  mix  Largura (Sm) 

3.2 Recomposição mmanizada de 	ri - Malenal de  Made  0,17 18814 50  of  
Velame;  area  da reconformação de Mitatozma (95905,81.00 

116) x espeSsura (0.17m) 

3.3 Transpode com camnhao basculante de  ID  nA modoca 
cm reveMmento  mimed° 

151330 48  um, 
T4KM = Volume da recomposição do aterro (16.814.50 no')x 

Peas  enpecllice (1,80 Pm') 4 DMT trecbo 01 
4 REVESTIMENTO PRIM/MAO 	 - 

4.1 Limpem mecanizada da caismda vegetal 19781 78 0.60 23738,11 tnt  Area  - Extensão (19.781.762 m) x  Lemma  (ORO m) 02 lados 

42 Execuaão de revestimenlo  aimed° mum  material de  Wide.  0,10 989098  nit  
Volume -  area  da reconformaçâo da plataforma (23.735 11 no') 
x espessura 

4.3  Transport*  com cartinhão basculanle dele  of  - rodovia 
em ievestIniesto primerio 

89017.93 tlan  
Timm.  Volume da tOCOMPosição do aterro (9.890,88116)4 PESO 

especifico (1,80 (AO x DMT Irecho 01  

be  CA 444 ,,,1  --1'. 44: frÍA 51dira~,43,4»11.4i' flaaRIOLHEAREMS2Ra 
2 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA 
, i  
R"' 

ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA  JUNIOR  COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

2 00 2,00 4,00 1 ,00 16 2,00 horas diarias x 2  dies  na semana x 4 semanas o 1 meses 

2.2 
ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

8,00 5,00 AM 1,00 160 8.00  hems  dlddaa 06 dlas na semana e 4 semanas ri meses 

RICARDO  PETUBA ADD  da  de corn, digital 

DE 	
par CAPDO PETUBA DE 
MOO 5051110 13308 

MORAES:0516611 Dad D Z024.08.22 

3306 	 17,9 	03E0'  

RICARDO  PETUBA RE  MORAES  
Overflew° ovil LEMMA 1119658241 



ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

CNPJ: 01.597.629/00001-23 

Eálm iaaiet 

PARA ..19 
:MentériMteiCa4fio4 

12/2023-  Maranhao  

DE JAZIDA 

DO TRECHO 	• , 

71: i- 	3, , 

-10/2023 - Maranhão 
 

Proponete: PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO DO PARAISO 	BANCOSSINAPI 
Obra/Projeto: RECUPERAÇÃO DE 19 781,76m x 5,00m VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO/MA 	

SICRO3 

Local! Implantação: SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, ZONA RURAL, ESTRADA DO POVOADO PIÇARRA 

Proposta n°: 
Data  ref.:  06/2024 	 BDI%: 	23,40% 

, 	 QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL ., 

	

Empolamento 1.5% 	 Peso especifico 	1,5  OW  

	

Diatáncia  antra  estacam 20,0 	 Espessura 	0.17 a 
Largura da plataforma- S M 

CÂLCULO DA DMT- .1AZIDA FORA 

.. 	- DMT 

JAZIDA LITILIZADA 
LOCALIZAÇÃO DA 

JAZDA 
EXTENSÃO DO TRECHO 

(Km) 
EXTENSÀO TOTAL DO 

TRECHO/2 (Km) 
DISTANCIA FIXA DA JAZIDA 

00n) 

EXTENSA0 TOTAL (km) o 
DISTANCIA FIKA 

(Km) 

J1 - TRECHO 
6'25'53.41"S 

47' 0'43.93"0 
10,00 s 5,00 

DMT 01 ---> 	5,00 KM 

RICARDO 

PETUBA DE 

MORAES:051 

66113306 

Assinado de forma 
digital por RICARDO 
PETUBA DE 
MORAES:05166113306 
Dados: 2024.08.22 

17:57:22-0300' 

RICARDO PETUBA DE MORAES 
Engenheiro Civil CREA-MA 1119658241 
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(DM x K 

Cfrieb 	V ) C
x  

onde: 

CM.ea representa o custo de mobilização; 
DM representa a distancia de mobilização, em quilómetros  (Ion  Iou em rnilhas náuticas  
god  
K representa o fator relacionado C necessidade de retomo do veículo a sua origem;  
FU  ropresenta o  later  de utilização do veiculo transportador: 
V representa a velocidade media de transporte, em krigh ou nos.  
CH  representa o custo horário do veiculo transportador. 

O fator K  sera  igual a 1 quando o veiculo não retomar a 2 quando o velou to 
transportador retornar  ad  local de origem. 

Jà o fator  FU  representa o inverso do  mimed,  de equipamentos a serem transporlados 
nos dierentes veiculos transportadores. 

RICARDO PETURA DE  
MORASS:051661133 MORAES 05166113306 

06 	 Dad.  2014.08 22 17 »44 
03W 

MCARDO PETUBA or  MORAES 
Engenheiro  Clot CREA-MA 1119553241 



    

ESTADO DO MARANHÃO 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 

CNPJ: 01.597.629/00001-23  

dot 
p ISO  

IDADE  DE  TODOS  NÓSI  

    

iiena4s4Itis 

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI - RODOVIAS E FERROVIAS 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA % 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil 

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,6 20,97 24,23 
Escolher os parãmetros abaixo dentro do intervalo dos quartis, no entanto sem 
extrapolar o intervalo do BDI acima: 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % ' 	' BDI ADOTADO 

1° QUARTIL MÉDIO , 3°  QUARTIL  
Administração Central 3,8 4,01 4,67 3,80 
Seguro e Garantia (*) 0,32 0,4 0,74 0,32 
Risco 0,5 0,56 0,97 0,50 
Despesas Financeiras 1,02 1,11 1,21 1,02 
Lucro 6,64 7,3 8,69 6,66 
Tributos (soma dos itens abaixo) 5,15 6,65 8,65 8,65 
COFINS 3 3 3 3,00 
PIS 0,65 0,65 0,65 0,65 
ISSQN (**) 1,5 3 5 5,00 
TOTAL 23,40 

Obs.: ALTERAR SOMENTE AS CÉLULAS VERDES 

Fonte da composição, valores de referência e formula do BDI: Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário 

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da formula abaixo: 

BDI 	
(1+ AC + + R + G)(1. + DF)0+ ) 

(1-I) 	
1 

Onde: 
AC = taxa de rateio da Administração Central; 
DF = taxa das despesas financeiras; 
S = taxa de seguro; R = taxa de risco e G = garantia do empreendimento; 
I = taxa de tributos; 
L = taxa de lucro. 

OBS: 

(1-  PODE HAVER GARANTIA DESDE QUE PREVISTO NO EDITAL DA LICITAÇÃO E NO CONTRATO DE 
EXECUÇÃO. 

(**) - PODEM SER ACEITOS OUTROS PERCENTUAIS DE ISS DESDE QUE DEVIDAMENTE EMBASADOS 
NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL. 

Conforme esse Acórdão, o valor final do BDI também deverá obedecer à faixa de variação abaixo, 
considerando os custos dos serviços SEM DESONERAÇÃO dos encargos sociais: 

VALORES DE  BD  POR TIPO DE OBRA 
TIPO DE OBRA 1 Quartil Macho 3 Quartil 

Construção de Rodovias e Ferrovias 19,60% 20,97% 24,23% 

Desta forma, após o enquadramento do BDI nos critérios abordados acima e sendo utilizado no 
orçamento os custos dos serviços COM DESONERAÇÃO, deverá ser incluído no item axa de 
tributos o percentual de 4,5% referente à contribuição previdenciária e recalculado o BDI. 



Reiteramos que, por determinação do TCU, não é admitida a inclusão de IRPJ e CSLL no BDI, bem 
como Administração local, Instalação de Canteiro/acampamento, Mobilização/ desmobilização e 
demais itens que possam ser apropriados como custos diretos da obra, devendo ser apresentada a 
composição destes, com detalhamentos suficientes que justifiquem o valor obtido, não sendo 
admitido cálculo com estimativas percentuais genéricas. 

Tributos (Confins, PIS e ISSQN) + 
4,5% INSS 

VALORES DE REFERENCIA- % BDI ADOTADO 
1, 

QUARTIL MtD10 30  QUARTIL % 
9,65 11,15 13,15 13,15 

TOTAL BDI COM DESONERAÇAO 29,79 

4) A administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais 

VALORES DE BDI POR TIPO DE OBRA 
DESCRIÇÃO 'I Quartil Médio 3 Quartil 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 1,98% 6,99% 10,68% 

Assinado de forma digi  al  
RICARDO PETUBA DE por RICARDO PETUBA DE 

MORAES:051661133 M0RAES:05166113306 
Dados: 2024.08.22 17:57:58 
-0300' 

RICARDO PETUBA DE MORAES 

Engenheiro Civil CREA-MA 1119658241 
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Prefeitura Municipal de SSo Itaão do Paraíso 

01P1: 01.597.629/00001-23  FARMS') 

Ti 

	

A 	El 

	

. 	, 	. 
JOÃO DO PARAISO 	 BANCOS: 	SINAPI - 12/2023 

x 5,00m VICINAIS NO MUNICIPIO DE SÃO 
SCRO3 - 10/2023 

ZONA RURAL, ESTRADA DO 

	

SDK: 	 23 40% 

Proponete: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

ObralPrejeto: RECUPERAÇÃO DE. 19.781,76m 
JOÃO DO PARAISO/MA 

Local / lalplantação: SÃO JOÃO DO PARAISO/MA, 
POVOADO PIÇARRA 
Proposta ne  
Data  ref.:  06/2024 

-  Maranhao  

-  Maranhao  

ES 	16.001,22 
R 16 	2 

Dl SERVIÇOS PRELIMINARES 2,19%~ 6.00 

4  Z6  1 4 R 
00 

 4 
0

2 
02 

oa 

N  ADMINISTRAÇÃO DA OBRA RS 	9.214,13  1,26% ~ bp,  kii ffl 
6% 6% 20 Á 

TER  RS 435,594,44 59,67% BUJ  4% 

~I 

04. 
R 134.59 $ 134 585 11 R$ 

1 i • e  
2E9.190 21 

04 REVESTIMENTO PRIMÁRIO RS 	269.190.21 36.80% 50% 50% 1006 • 
i.L. .,.. 100% 

RS 730.000,00 
PERCENTUAL.  30 04% 

VALOR DA PARCELA: R$ 	17.475,48 R$ 	219.271,48 R$ 219.271,48 R$ 136.069,37 R$ 	136.069,37 R 1.842,83 

PERCENTUAL ACUMULADO: 2,39% 32,43% 62.47% 81,11% 99.75% 100,00% 

VALOR ACUMULADO: R$ 	17.475,413 R$ 236.746,96 RS 456 018,44 RI 592.087,81 R$ 728.157,17 58 730.000,00 

RICARDO PETUBA 	Assoado (I forma digital 

DE 	 Per RICARDO PETUBA DE 
MORAES 0 166113306 

MORAES:0516611 	Dados: 20 4.0822 

3306 	 17 58.13 53300' 

RICARDO Put/Moe MORAE 
Engenheiro Civil  CREW"  1119658241 
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CIDADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

TERMO DE REFERÊNCIA 

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

FEVEREIRO 2024 

1 I high') 



5So João do‘ 
PARAÍSO 

C DADE DE TODOS NOS 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 
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São h. 
PA 

°DADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

a) Natureza do objeto: O presente procedimento tem por objeto a recuperação e 

manutenção da estrada vicinal Povoado Piçarreira, zona rural do Município São João do 

Paraiso; 

b) Localização da obra: SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA 

c) Tipo de serviço a ser executado: 

• Transportes de material: cascalho; 

• Material de consumo: pedra britada e materiais semelhantes; 
• Serviço de terraplanagem e cascalhamento; 

• Readequação e recuperação de estradas 

1.1. Prazo de Contrato prevendo possibilidade de prorrogação 

O prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado por mais 12 meses. 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - ANEXO I 

Documento de relatório fotográfico encontra-se nomeado como anexo I em 

arquivo separado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Anexo II - Estudo técnico preliminar — ETP 

O Estudo técnico preliminar (ETP) encontra-se nomeado como anexo I em 

arquivo separado. 

3 I  Página 



São João  dot  pARAiso  
CIDADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

2.2. MAPA OU CROQUI DA LOCALIZAÇÃO DA OBRA. 

Fonte: GOOGLE, 2024 
Estrada Vicinal: Estrada do Povoado Piçarra, Sede do Município a ponto 
próximo a fazenda São Raimundo (Ponto de referência) 

Trecho - extensão de 19.758,62 m com as seguintes coordenadas geográficas: 
Início: 6-287.55"S / 47' 2'4.8 1"0 
Final: 6°26'44.03"S / 46°53'28.08"0 

4 I Página 
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P ISO  
CIDADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

3.1. DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO (MEMORIAL DESCRITIVO) 

3.1. Objetivo da obra: 

Através da execução do objeto irá proporcionar maior acessibilidade e maior 
fluidez do trânsito e maior segurança aos motoristas e pedestres. Além disso, irá reduzir 

também a poeira, lama e acúmulos de água que dificultam o deslocamento e o trânsito 
local, proporcionando qualidade de vida aos moradores e infraestrutura adequada aos 
produtores rurais, bem com fortalecimento das atividades econômicas locais e ampliação 
da infraestrutura produtiva municipal. 

3.2. Localização da obra: 

Os serviços serão realizados no Município de São João do Paraíso, na localidade 
da Estrada do Povoado Piçarra, sendo contemplado os seguintes trechos: 

Trecho 01 - extensão de 19.758,62 m 

3.3. Descrição dos elementos 

Serviços preliminares 

• Serviços iniciais com placa indicativa da obra 3,00x2,00m em chapa galvanizada 
e estrutura de madeira, mobilização e desmobilização de equipamentos para 
execução de atividades iniciais. 

Administração local da obra 

• Serviços de administração local de toda a obra com engenheiro civil de obra  junior  
com horas distribuídas em 6h/2 dias na semana/ 4 semanas totalizando 48h; e 
Encarregado geral com 8h/5 dias na semanal 4 semanas totalizando I60h. 

Serviços de terraplanagem 

• Reconformação da plataforma; 
• Recomposição mecanizada de aterro - Material de Jazida; 

• Transporte com caminhão basculante de 10m3  - rodovia em revestimento 
primário. 

Revestimento primário 
• Limpeza mecanizada na camada vegetal: 
• Execução de revestimento primário com material de jazida; 

• Transporte com caminhão basculante de I O m3  - rodovia em revestimento 
primário. 
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3.4.Trechos a serem recuperados: 

via 

Trecho 01 

Identificação da 	Coordenadas geográficas  (grans,  minutos e 	Extensão 
segundos)  

47° 24.81 "0 
6°28'2.55"S 

Início Fim 

6°26'44. 03"S 
46°5328.080 

19.758,62 m 

gãrjoão dot 

CIDADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

3.5. Valor estimado da manutenção 

VALOR GLOBAL 	 R$ 730.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA 	 R$ 1.000,00 

VALOR DOS REPASSES 	 R$ 729.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 	 R$ 1.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E 
SERVIÇOS 

DATA BASE DO ORÇAMENTO 	 SINAPI 06/2024 // S CRO 3 
04/2024 

INÍCIO DE VIGÊNCIA DA OBRA 	 31/12/2023 

FIM DE VIGÊNCIA DA OBRA 	 31/12/2025 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 	 31/12/2025 
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P SO 

CIDADE DE TODOS NOS! 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso 
CNPJ: 01.597.629/00001-23 

4. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.3. ANEXO  III  - PLANILHA ESTIMATIVA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

4.4. ANEXO IV - MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS DA PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 

45. ANEXO V — PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BOI E DETALHAMENTO DOS 

ENCARGOS SOCIAIS 

4.6. ANEXO VI — CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

4.7. ANEXO VII -  ART  (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA) 

4.8. ANEXO VIII — PROJETOS 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Pelo presente documento e seus anexos, apresentamos a proposta para apreciação 
da equipe técnica de engenharia do Ministério da Agricultura e Pecuária — MAPA, onde 
solicitamos a respectiva aprovação. 

São João do Paraíso/MA, 23 de agosto de 2024 

RICARDO PETUBA 
DE 
MORAES:051661133 
06 

Assinado de forma digital 
por RICARDO PETUBA DE 
MORAES:05166113306 
Dados: 2024.08.23 
15:11:10 -0300' 

RICARDO PETUBA DE MORAES 

Engenheiro Civil 

CREA-MA 1119658241 

ROBERTO  REGIS  DE 	Assinado de forma digital por 
ROBERTO  REGIS  DE 

ALBUQUERQUE:237383 ALBUQUERQUE:23738308334 

08334 	 Dados: 2024.08.2408:08:42 -0300' 

ROBERTO  REGIS  DE ALBUQUERQUE 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
GESTÃO 2021 A 2024 

PARTE II- ITENS PARA AUTORIZAÇÃO DA 
LICITAÇÃO 

CONVÊNIO/OGU/MAPA IV 955353/2023 
OBJETO:RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO/MA. 

TRECHO- SEDE A PIÇARREIRA 

Rua Marcos Silva n° 150— CEP: 65973-000 - Centro —  São  Joao do Paraíso/MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO —MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
GESTÃO 2021 A 2024 

6 	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 SUSTENTABILIDADE 
6.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos nadescrição 
do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacionalde 
Contratações Sustentáveis: 
6.1.1.1. A empresa contratada deverá prezar pela promoção 
dodesenvolvimento nacional sustentável, adotar os critérios e práticas de 
sustentabilidade, emespecial os estabelecidos no  art.  4° do decreto 7.746/2012, 
são considerados critérios epráticas sustentáveis, entre outras: 
I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II - 
preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;111 - maior 
eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; IV - maior geração 
de empregos, preferencialmente com mão de obra local; V - maior vida útil e menor 
custo de manutenção do bem e da obra; 
VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviçose nas 
obras; e 
VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros origináriosde 
manejo florestal sustentável ou de reflorestamento. 
6.1.2. Deverá ser observada, ainda, a Instrução Normativa (IN)  SL  Tl/MPOG N° 
1 /201 O e atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.  "Art.  
5° Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de 
sustentabi lidade ambiental: 
1 - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2; 
11 - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - 
INNIFTIZO  conic  produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental  ern  relação 

aos seus similares;  
III  - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 
de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentraçãoacima da 

Rua Marcos Silva n° 150 — CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
GESTÃO 2021 A 2024 

recomendada na diretiva RoHS (Restrictionof  Certain Hazardous  Substances),tais 
como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 
bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs)." 
6.1.3. Na execução dos serviços objeto deste termo de referência a empresa 
contratada deverá obrigatoriamente promover as práticas de sustentabilidade 
ambiental, conforme o disposto na Instrução Normativa n° 01 /201 0 da  SL  
TI/MPDG, e adotar as seguintes práticas sustentáveis, quando couber: 
6.1.3.1 . Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 
AN VISA; 
6.1 .12. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 
instituído no Decreto n°48.138, de 8 de outubro de 2003; 
6.1.3.3. Observar a Resolução CONAMA n°20, de 7 de dezembro de 1994, quanto 
aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento, 
6.1.3.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 
6.1.3.5. Realizar programa interno de treinamento de seus empregados, pararedução 
de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 
6.1.3.6. Prover a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadasou 
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA; e 
6.1.3.7. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

6.2 SUBCONTRATAÇÃO 

6.2.1 Vedada a subcontratação. 

6.3 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

6.3.1-Será exigida a garantia da contratação de que tratam os  arts.  96 e seguintes da 
Lei n°14.133, de 2021, no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras 
previstas no contrato. 
6.3.2-A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 
10dias após a assinatura do contrato. 
6.3.3-No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a 
data de assinatura do contrato. 
6.3.4. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação. 

Rua Marcos Silva n° 150— CEP: 65973-000 - Centro — São João do Paraíso/MA 
São João do 
P. 1.30 

CLDADF DE robos NO's, 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
GESTÃO 2021 A 2024 

6.4 VISTORIA 

6.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas. 
6.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
v istoriaprévia. 
6.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento cxpedidopela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria. 
6.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
doslocais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
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7 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
7.1 DESCREVER A DINÂMICA DO CONTRATO, DEVENDO SER OBSERVADO, 

SEMPRE QUE PERTINENTE. 
DO OBJETO: 
O objeto do presente instrumento é a RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO/MA, que 
será prestado nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos 
que se encontram anexos ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este 
instrumento contratual. 
DA VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Instrumento 
Convocatório,  coin  início na data de 	/ / 	e encerramento em 

/  
A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 
em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
O prazo de execução do objeto é de (indicar o prazo de execução) e será iniciada (indicar a 
data ou evento para o início dos serviços/obra), cujas etapas observarão o cronograma 
fixado no Projeto Básico. 
A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo. 
GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente 
da garantia de execução contratual, será de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contado a 
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o Contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante. 
MECANISMOS DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE: 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §5°). 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°). 
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 
O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021,  art.  118). 
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A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade (IN 5,  art.  44, §10), no prazo indicado pelo fiscal. 
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 
14.133/2021,  art.  119). 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 
14.133/2021,  art.  120). 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei  if  14.133/2021,  art.  121, caput). 
A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021,  art.  121, §1°). 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017,  art.  44, §2°). 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017,  art.  44, §3°). 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros (fN 5/2017,  art.  44, 31'). 
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junto ao SICAF. 
Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 
regularizados no SICAF. 
PADRÕES DE QUALIDADE: 
O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
Para efeito de recebimento provisório o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que 
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada regislrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas 
do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
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atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS: 
A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305, de 2010 — Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, artigos 3° e 10° da Resolução n° 307, de 05/07/2002, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente — CONAMA, e Instrução Normativa SLTYMPOG n° 1, de 
19/01/2010. 
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
der causa à inexecução parcial do contrato; 
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
der causa à inexecução total do contrato; 
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "r, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 
§5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
Multa: 
Moratória de 	% ( 	por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 	 ( 	) dias; 
Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
Compensatória, para as infrações descritas nas alíncas "e" a "h" do subitem 12.1, de 

do valor do Contrato. 
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem 12.1, 
de ....% a ...% do valor do Contrato. 
Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor 
do Contrato. 
Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do 
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valor do Contrato. 
Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...% do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM 
PENA DIVERSA] 
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei  (art.  159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a  ampladefesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 
O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua  corn  o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022. 

7.2. DEFINIR O MÉTODO PARA QUANTIFICAR OS VOLUMES DE SERVIÇOS A 
DEMANDAR AO LONGO DO 	CONTRATO, SE FOR O CASO, DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. 

• Cronograma de realização dos serviços: conforme previsto no CFF anexo do projeto 
básico. 

• A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados paraatender 
integralmente à necessidade da presente contratação; 

• Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo operíodo deexecução 
dos serviços uniformes com nome da empresa contratada; 

• Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer colaborador cujaatuação, 
permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ouinsatisfatórios ao 
bom andamento da execução dos serviços, providenciando imediatasubstituição; 

• A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, deacordo com odisposto 
no presente Termo de Referência, em datas e horários a serempreviamente 
estabelecidos pela Administração da Contratante. As datas e horários deexecução dos 
serviços poderão ser alteradas, observada a necessidade do interesse público,fatos 
supervenientes 	ou 	motivo 	de 	força. 
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7.3. DEFINIR OS MECANISMOS PARA OS CASOS EM QUE HOUVER A NECESSIDADE DE 

MATERIAIS ESPECÍFICOS, CUJA PREVISIBILIDADE NÃO SE MOSTRA POSSÍVEL ANTES 

DA CONTRATAÇÃO, SE FOR O CASO; 

7 .3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua 
substituiçãoquando necessário; 
7.3.1.1. Todo material, insumos, produtos e demais apontamentos discorridos no 
subitemanterior, que serão utilizados na execução do objeto, deverão ser novos e de 
boa qualidade, cabendo a substituição daqueles que não atendam tais exigências; 
7 .3.1.2. Após conclusão dos serviços necessários ao integral cumprimento do objeto 
dapresente contratação, a Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente 
livre de lixo, entulho e outros elementos nocivos que possam impactar direta e 
indiretamente namobilidade, saúde, segurança e integridade dos usuários da via. 
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8 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulasavençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
8.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do piano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
8.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VI); 
8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, 
de2021,  art.  117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22,  ID;  
8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, detenninando prazo 
paraa correção. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, 11); 
8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, IV); 
8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datasapra.zadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, V); 
8.12. 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 
ou iiprorrogaçãO contratual (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VII). 
8.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato,de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto IV 11.246, de 2022,  art.  21,10. 
8.14. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
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documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  (Art.  23, 1 e li, do Decreto 
n°11.246, de 2022). 
8.15. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto n°11.246, de 2022,  art.  23, IV). 

8.16.0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
históricode gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimentoda finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, IV). 
8.17.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
queobstern o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21,  Ili}.  
8.18.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidadesaplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  21, VIII). 
8.19.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzidopela comissão de que trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelosetor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 1.1.246, 
de 2022,  art.  21, X). 
8.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 2022,  art.  22, VII). 
8.21.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
aserem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  21, VI). 
8.22.0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a fonnalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
8.23.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 
8.24.A indicação ou a manutenção do prepostu da empresa poderá  ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 
8.25.Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às rotinas descritas 
noprojeto básico. 
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9 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
9.1 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
9.1 .1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico- Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
9.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 
9.1.2.1. 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios cla procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 
naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
9.1.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze)dias, 
pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificadoo cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  (Art.  
140, 1, a,da Lei n° 14.133 e  Arts.  22, Xe 23, X do Decreto n° 11 .246, de 2022). 
9.1.3.1. 0 prazo da disposição acima será contado do recebimento decomunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviçosa 
que se referem a parcela a ser paga. 
9.1.3.2. 0 fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório doobjeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento dasexigências de 
caráter técnico.  (Art.  22, X, Decreto n° 11 .246, de 2022). 
9.2 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correráo prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do  art.  7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77/2022. 
9.2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes dedespesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do  art.  75 da Lei n'14.133, de 
2021. 

9.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a NotaFiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento,tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato: 
e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciaque 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencieas medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização dasituação, sem ônus à contratante; 
9.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou,na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  
68 da Lei no 14.133/2021. 
9.2.5. A Administração deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbitodo 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
9.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
umavez, por igual período, a critério do contratante. 
9.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa consideradaimprocedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inaditnplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente,assegurada ao contratado a ampla defesa. 
9.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, 
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até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularizesua 
situação. 
9.2.1 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022. 
9.2.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratadoserão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até adata de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 
9.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
9.2.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, ospercentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
9.2.15.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termosda Lei 
Complementar n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aosimpostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jusao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
9.2.12. Após análise da documentação a Fiscalização irá providenciar ainserção no 
sistema TRANSFEREGOV, para verificação da conformidade e pagamento via 
OBTV. 

10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1.1. As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, 
10.1.2. Na modalide Concorrência Pública tipo menor preço 
10.2 Regime de execução 
10.2.1. O regime de execução será o de empreitada por preço global conforme 
descrito no inciso XXIX do  Art  6° da Lei 14.133/2021. 
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10.3. Critérios de aceitabilidade de preços 
10.31 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitadaintegral, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
10.3.1 .1. 0 licitante que estiver mais  bun  colocado na disputa deveráapresentar à 
Administração, por meio cletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade 
(art.59, §3°,da Lei n" 14.133/2021); 
10.3.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral ocritério 
de aceitabilidade de preços será: 
10.3.2.1. valor global: conforme valor estimado da licitação, apresentando valor 
a menor do valor de referência; 

10.4. Forma de Seleção do Fornecedor 
10.4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintesrequisitos: 
10.4.1.1. Habilitação jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porforça 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-  negocios/ptbr/ 
empreendedor; 
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização defuncionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativa DREI/ME n° 
77, de 18 de março de 2020. 
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f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil dePessoas 
Jurídicas do local  dc  sua sede, acompanhada de documento comprobatório deseus 
administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição doato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamcnte, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede amatriz 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata daassembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouinscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro deque 
trata o  art.  107 da Lei n°5.764. de 16 de dezembro 1971. 
104.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todasas 
alterações ou da consolidação respectiva. 

10.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
10.5.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil(RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusiveaqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta  if  
1.751. de 02 deoutubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da FazendaNacional. 
10,5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
10.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho, 
mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nostermos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943; 
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10.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
10.5,6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados aoobjeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçãoda 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei. 
10.5.8. 0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual quepretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

10.6. Qualificação Econômico-Financeira 
10.6.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação  
(art.  5°. inciso li, alínea "e", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021 ),ou 
de sociedade simples; 
10.6.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede dofornecedor 
- Lei n° 14.133, de 2021,  art.  69, caput, inciso li); 
10.6.3.  Indices  de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  
(LC).  superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 
balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 

I Liquidez Geral  (LO)  = (Ativo Circulante + Realizável a 
LongoPrazo) 
(Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante)  
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10.6.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral  (LO),  Solvência Geral  (SG)  e Liquidez 
Corrente  (LC),  será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
10% do valor total estimado da contratação. 

10.6.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei n°  14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 10.6.7. O balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercíciono caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021  ,art.  69, §6°) 
10.6.8. O atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

10.7. Qualificação Técnica 
10.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas asinformações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
10.7.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formalassinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, 
10.7.2. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional 
competente. 
10.7.3. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente 
registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de 
responsabilidadetécnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, também abaixo indicado(s): 

10. 7.3.1. Para o (Engenheiro efou Arquiteto e Urbanista): serviços de: 
Transporte com caminhão basculante de 10 m3 -rodovia em revestimento primário 
Compactação deaterros a 100% do Proctornormal. 
10.7.4. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar daobra 
ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionaisde 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, 

10.7.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
ou com oitem pertinente, 
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por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas dedireito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

10.7.6. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestadosdeverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.7.6.1. Transporte com caminhão basculante de 10 m3 - rodovia em revestimento 
primário, mínimo de 63000 tkm. e Compactação de aterros a 100% do Proctornormal, 
mínimo de 12000 m3, 
10.7.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante 

10.7.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados emnome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
10.7.7.2. 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pelaAdministração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratantee local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Poder: 02 — Pode Executivo 
Órgão: 06 01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
Função: 26- TRANSPORTE 
Subfunção: 26 782 - TRANSPORTE RODO VIARIO 
Programa: 26 782 0008 — GESTAO EM INFRAESTRUTURA 
Atividade: 26 782 0008 1029 0000 — CONSTRUÇÃO; AMPLIAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS. 
Natureza da despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 
Jurídica 
11.3. Os recursos estão disponíveis na Lei Orçamentária Municipal n° 0254/2023 de 
18 de DEZEMBRO de 2023, conforme rubrica orçamentária n° 26.782.0008.1029. 
0000, acima especificada. 
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São João do Paraíso-MA, 03 de abril de 2024. 

Setor de Licitações 
Nome:Ilion Rodrigues de Sousa 
Nomeação- 030/2023. 

ROBERTO 	Assinado de forma  

REGIS  DE 	digital por 
ROBERTO  REGIS  DE 

ALBUQUERQ ALBUQUERQUE:237 

UE:23738308 38308334  Dados: 2024.04.04 

334 	12:24:01 -0300' 

Roberto  Regis  de Albuquerque 
Prefeito Municipal 
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